	S.R. DOS RECURSOS NATURAIS
Portaria n.º 18/2014 de 4 de Abril de 2014


Tendo em conta as condições climáticas adversas ocorridas na Região Autónoma dos Açores, de dezembro do 2013 a fevereiro do corrente ano, que se caracterizaram essencialmente por chuva e ventos intensos;

Considerando que esses acontecimentos originaram graves prejuízos nos sistemas de produção agrícola, com danos económicos acentuados para o sector;

Considerando que a frequência destes fenómenos na Região, bem como a dimensão do sector decorrente da sua exígua situação geográfica, têm dificultado a implementação de mecanismos de proteção contra perdas provocadas por fenómenos climatéricos adversos, que protejam os agricultores atingidos;

Considerando que as perdas resultantes dessas condições climáticas adversas, foram oportunamente monitorizadas e registadas pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha;

Considerando o impacto que essa situação representou no rendimento e sustentabilidade do sector agrícola;

Manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional dos Recursos Naturais nos termos da alínea d) do nº1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente portaria regulamenta a atribuição de um apoio extraordinário destinado ao restabelecimento do potencial de produção agrícola e/ou à compensação por perdas relevantes nas culturas das explorações afetadas pelas intempéries e condições climáticas adversas verificadas de dezembro de 2013 a Fevereiro de 2014.
Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1. O apoio previsto no artigo anterior abrange as despesas destinadas a compensar os seguintes prejuízos:

a) Perda de culturas; 

b) Destruição de infraestruturas e de bens diretamente associados ao aparelho produtivo agrícola e/ou pecuário.

2. Os prejuízos previstos no número anterior, só são objeto de apoio, quando estes estragos tenham sido provocados por deslizamento de terras, cheias ou torrentes de água e de lamas e/ou intensidade anormal de ventos. 
Artigo 3.º

Beneficiários

Podem beneficiar dos apoios previstos na presente portaria os agricultores que satisfaçam as seguintes condições:

a) Sejam titulares duma exploração agrícola, comprovadamente atingida pelas intempéries que se verificaram no período citado no artigo 1.º, no âmbito do levantamento efetuado pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha;

b) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva atividade, nomeadamente tenham a situação regularizada em matéria de licenciamento, quando exploração de bovinos, e/ou registada quando outra atividade agrícola ou pecuária, no respetivo Serviço de Desenvolvimento Agrário;

c) Encontrem-se legalmente constituídos, no caso de pessoas coletivas;

d) Apresentem um pedido de apoio com todas as informações e documentos exigidos no respetivo formulário/documento de recolha de informação;

e) Possuam o registo da exploração no Sistema de Identificação Parcelar (SIP);

f) Tenham a sua situação regularizada perante a segurança social e a administração fiscal, podendo esta ser confirmada pela entidade recetora da candidatura, junto das autoridades competentes, mediante autorização concedida para o efeito;
Artigo 4.º

Despesas elegíveis

Consideram-se elegíveis as despesas diretamente relacionadas com as seguintes ações:

a) Reconstrução de infraestruturas;

b) Substituição ou reparação de máquinas e equipamentos danificados;

c) Reposição do potencial de produção afetado.
Artigo 5.º

Cálculo e forma dos apoios

1- Para as perdas de culturas, o cálculo do apoio é feito tendo em consideração o levantamento efetuado, confirmado com evidencias técnicas ou documentação especifica recebida e/ou, recolhida pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha e de acordo com os valores previstos no Anexo à presente portaria.

2 - No que se refere aos danos ocorridos no potencial produtivo da exploração, o cálculo é efetuado, após vistoria do Serviço de Desenvolvimento Agrário da respetiva ilha, confirmando e evidenciando a reposição do potencial produtivo candidatado, de acordo com o previsto no Anexo à presente portaria.

3 - Os apoios são concedidos sob a forma de subsídio não reembolsável, no nível máximo de:

b) 50% do montante apurado nos termos do n.º 1;

a) 75% do montante apurado nos termos do n.º 2.

4 - Estão excluídos da atribuição do apoio previsto na presente portaria os agricultores cujas explorações apresentem prejuízos inferiores a € 100,00.
Artigo 6.º

Apresentação de candidatura

1 - A apresentação das candidaturas é efetuada junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha, os quais disponibilizam os respetivos formulários.

2 - O período para a apresentação das candidaturas decorre nos 30 dias posteriores à publicação da presente Portaria, para os agricultores cujo Serviço de Desenvolvimento Agrário, da respetiva ilha, já possui o levantamento dos prejuízos da exploração previsto na alínea a) do artigo 3.º à data da publicação desta Portaria.

3 - Os agricultores que não se encontrem na situação prevista no n.º anterior devem solicitar esse levantamento, dispondo de 30 dias, após o mesmo ser efetuado, para apresentarem a candidatura. 

4 - As candidaturas rececionadas serão remetidas à Direção Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural acompanhadas do relatório do levantamento efetuado, bem como da análise das condições de elegibilidade e cálculo do apoio.

5 - Podem ser solicitados informações ou documentos adicionais comprovativos da elegibilidade dos apoios a conceder.

6 – As candidaturas são aprovadas por despacho da Diretora Regional da Agricultura e Desenvolvimento Rural.
Artigo 7.º

Pagamento dos apoios

Após o apuramento do montante do apoio e decisão das candidaturas o pagamento é efetuado pela Secretaria Regional dos Recursos Naturais.
Artigo 8.º

Dotação orçamental

1- O pagamento do apoio é suportado pela dotação orçamental inscrita no Capítulo 50, Programa 02 do Plano de Investimentos da Secretaria Regional dos Recursos Naturais.

2- Os apoios estabelecidos são atribuídos de acordo com a disponibilidade orçamental.
Artigo 9.º

Perda do apoio

As falsas declarações acarretam a perda do direito ao apoio ou a sua devolução caso já tenha sido atribuída, acrescida de juros à taxa legal, calculados desde a data em que tais importâncias foram colocadas à disposição do beneficiário.

Artigo 10.º

Vigência

A presente portaria entra em vigor à data da sua publicação.


Secretaria Regional dos Recursos Naturais.
Assinada em 30 de março de 2014.


O Secretário Regional dos Recursos Naturais, Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros.
ANEXO

A que se refere o artigo 5.º
[image: image1.png]Cultura / Potencial afetado

Despesa elegivel / Grau de perda da

Montante maximo

cultura elegivel

Grau 1 0,18 €/

Horti-Flori-Fruticultura (*) Grau 2 022€/m
Grau 3 0,25 €/m

Infraestruras, maquinas e

equipamentos

De acordo com o comprovado no

terreno

Constantes nos
comprovativos de
despesa





(*) Cultura e grau de perda da cultura, de acordo com o levantamento comprovado no terreno, confirmado com evidências técnicas e documentação específica recebida e/ou recolhida pelos Serviços de Desenvolvimento Agrário de Ilha.

Em que:

Grau 1 - ≥ 25% Prejuízo

Grau 2 - ≥ 50% Prejuízo

Grau 3 - ≥ 75% Prejuízo

